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A cada vez maior complexidade deste forte segmento
da economia, aliada ao seu crescimento, fez surgir na
sociedade açoriana uma organização autónoma de
empresários ligados a este ramo de actividade, a Asso-
ciação dos Industriais de Construção e Obras Públicas
dos Açores (AICOPA), à qual importa dar a expressão
que merece no contexto regional.

Destinando-se o Conselho Regional de Concertação
Estratégica a promover um conjunto de iniciativas deter-
minantes para a definição das principais linhas de actua-
ção da Região nos domínios económico, social e ambien-
tal, a riqueza do debate interno e a clareza das opções
assumidas robuster-se-á com a integração da referida
associação neste órgão de consulta e concertação.

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração

O artigo 3.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 9/2003/A, de 12 de Março, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Nove representantes dos empregadores, sendo

três a designar pela Câmara de Comércio e Indús-
tria dos Açores, um a designar pela Associação
dos Industriais de Construção e Obras Públicas
dos Açores (AICOPA), três a designar pela Fede-
ração Agrícola dos Açores, um a designar pela
Associação de Jovens Empresários dos Açores
e um das organizações patronais da pesca;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 20 de Abril de 2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de Maio
de 2004.

Publique-se.
O Ministro da República para a Região Autónoma

dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

Decreto Legislativo Regional n.o 21/2004/A

Revalorização e reestruturação da carreira de assistente
de operações aeroportuárias na Região Autónoma dos Açores

A carreira de assistente de operações aeroportuárias
foi regulamentada pelo Decreto Regulamentar n.o 4/78,
de 11 de Fevereiro, como carreira de pessoal técnico
do serviço de operações aeroportuárias, designadamente
no seu desenvolvimento, provimento, formação e con-
teúdo funcional.

Embora não tenha sido revogado até à presente data,
o referido diploma encontra-se desactualizado, em vir-
tude dos acordos de empresa negociados pela
ANA, S. A., pelo SINDAV e pelo SITAVA e com a
anuência do Instituto Nacional de Aviação Civil (ex-Di-
recção-Geral de Aviação Civil).

Existem situações de estagnação e bloqueio na pas-
sagem a assistente principal e a chefe de operações em
virtude de, na legislação regional em vigor, serem neces-
sárias duas acções de formação, designadamente o curso
de operações de terminal e o curso complementar de
chefia de OPS (ministrado pela ex-Direcção-Geral de
Aviação Civil), os quais já foram abolidos.

Por outro lado, a publicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, originou alterações
nos diplomas regionais, a saber: no Decreto Regula-
mentar Regional n.o 10/99/A, de 29 de Junho, e no
Decreto Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26 de
Agosto, tendo o pessoal de operações aeroportuárias
sido incluído na carreira técnico-profissional nas Lajes
e na carreira técnica na Madeira.

Assim, a discrepância das tabelas salariais em vigor,
quer da ANA, S. A., quer da Região Autónoma da
Madeira, é notória, penalizando sobremaneira os pro-
fissionais açorianos, sendo o conteúdo funcional de
todos os elementos de operações aeroportuárias o
mesmo a nível nacional.

De salientar que os elementos das operações aero-
portuárias encontram-se permanentemente disponíveis
para operar na Aerogare Civil das Lajes, a qual dispõe
de facilidades aeronáuticas militares operativas vinte e
quatro horas por dia, assegurando quer as operações
de recepção e apoio às aeronaves civis em emergência
(sendo aqueles operacionais notificados pela Base para
se deslocarem à Aerogare para receberem tráfego, inde-
pendentemente da hora, desde há 15 anos), quer a ope-
ração fora do horário normal de trabalho da recepção
e apoio especialmente no Verão, sendo, deste modo,
ultrapassado largamente o fecho operacional da Aero-
gare. Por conseguinte, ao abrigo do previsto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, deve ser instituído o subsídio de prevenção
ou assistência aos funcionários na referida situação de
disponibilidade permanente, à semelhança do que vem
sendo praticado nos demais aeroportos ou com o pessoal
dos estabelecimentos hospitalares.

Face ao exposto, considera-se oportuna e justa a revi-
são da carreira do pessoal de assistente de operações
aeroportuárias na Região Autónoma dos Açores.

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma procede à revalorização e rees-
truturação da carreira de assistente de operações aero-
portuárias na administração regional autónoma dos
Açores.
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Artigo 2.o

Âmbito

A revalorização e reestruturação constante do pre-
sente diploma aplica-se aos assistentes de operações
aeroportuárias da Aerogare Civil das Lajes.

Artigo 3.o

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal afecto ao serviço de operações
aeroportuárias da Aerogare Civil das Lajes é o constante
do mapa I, anexo ao Decreto Regulamentar Regional
n.o 29/2002/A, de 2 de Outubro.

Artigo 4.o

Carreira e categorias

A carreira de operações aeroportuárias desenvolve-se
pelas seguintes categorias:

a) Assistente-chefe de operações aeroportuárias;
b) Assistente principal de operações aeroportuá-

rias;
c) Assistente graduado de operações aeroportuá-

rias;
d) Assistente de operações aeroportuárias;
e) Estagiário de operações aeroportuárias.

Artigo 5.o

Provimento nas categorias

1 — O provimento na categoria de assistente-chefe
de operações aeroportuárias será feito de entre os assis-
tentes principais de operações aeroportuárias com, pelo
menos, seis anos de bom e efectivo serviço na categoria
e que tenham durante esse período efectuado, no
mínimo, duas reciclagens e obtido aproveitamento em
duas verificações operacionais.

2 — O provimento na categoria de assistente principal
de operações aeroportuárias será feito de entre os assis-
tentes graduados de operações aeroportuárias com um
mínimo de três anos de bom e efectivo serviço na cate-
goria e que tenham, nesse período, efectuado uma reci-
clagem e obtido aproveitamento em uma verificação
operacional.

3 — O provimento na categoria de assistente-
-graduado de operações aeroportuárias será efectuado
de entre os assistentes de operações aeroportuárias com
mais de três anos de bom e efectivo serviço na categoria.

4 — O ingresso na categoria de assistente de ope-
rações aeroportuárias far-se-á mediante concurso, com
realização de provas de conhecimentos, estipuladas no
artigo 8.o do presente diploma, de entre os indivíduos
que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o
e após um período mínimo de seis meses como estagiário
de operações aeroportuárias, incluindo neste prazo o
período da formação geral.

Artigo 6.o

Métodos de selecção para categorias de ingresso

1 — A selecção dos candidatos que pretendam ingres-
sar na carreira de assistente de operações aeroportuárias
far-se-á mediante concurso de entre os indivíduos habi-
litados com o 12.o ano de escolaridade, titulares de carta
de condução de automóveis ligeiros e que possuam
conhecimentos de língua inglesa e de informática.

2 — Os métodos de selecção a utilizar nos concursos
de ingresso na carreira do pessoal de operações aero-
portuárias são:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista;
d) Curso de formação geral, cuja frequência só será

permitida aos candidatos que obtenham maior
nota no conjunto das provas referidas nas alí-
neas anteriores, tendo as mencionadas nas alí-
neas a) e b) carácter eliminatório.

3 — O curso de formação referido na alínea d) será
ministrado por entidade aeronáutica devidamente reco-
nhecida pela entidade reguladora nacional, sendo da
competência da mesma a elaboração do programa cur-
ricular e dos métodos de avaliação.

Artigo 7.o

Método de selecção para categorias de acesso

O método de selecção a utilizar no provimento nas
categorias de assistente-chefe, assistente principal ou
assistente graduado de operações aeroportuárias é o de
avaliação curricular, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

Artigo 8.o

Programa da prova de conhecimentos do concurso
de ingresso para assistente de operações aeroportuárias

1 — Nos concursos de ingresso para lugares de assis-
tente de operações aeroportuárias a prova de conhe-
cimentos prevista no presente diploma reveste a dupla
natureza de prova escrita e oral, tendo a primeira a
duração de duas horas e a segunda de trinta minutos,
sendo ambas classificadas numa escala de 0 a 20 valores.

2 — A prova de conhecimentos consistirá:

a) Tradução e retroversão de um texto em língua
inglesa;

b) Prova oral — conversação em língua inglesa.

Artigo 9.o

Formação profissional

1 — As acções de formação e avaliação para a carreira
de assistente de operações aeroportuárias dividem-se
nas categorias de formação e verificação.

2 — Os métodos de formação referidos na alínea b)
do artigo 7.o consistem em acções de formação e veri-
ficação, designadamente:

a) Formação:

Formação geral — acção ou acções teórico-
-práticas, de carácter geral, com vista à
aquisição dos conhecimentos essenciais ao
normal desempenho de funções;

Reciclagem — acção ou acções técnicas e ou
práticas sobre aspectos específicos com a
finalidade de manter ou readquirir um ade-
quado nível de conhecimentos;

b) Verificação — avaliação teórico-prática com a
finalidade de determinar o grau de proficiência
técnica do assistente.
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3 — As acções de formação e avaliação referidas neste
artigo serão ministradas por entidade aeronáutica devi-
damente reconhecida pela entidade reguladora nacio-
nal, sendo da competência da primeira a elaboração
dos programas curriculares aplicáveis.

Artigo 10.o

Conteúdos funcionais

1 — Ao assistente-chefe de operações aeroportuárias
compete o desempenho de funções de chefia de um
órgão ou unidade do serviço e as que lhe vierem a ser
cometidas no âmbito das suas qualificações, designa-
damente:

a) Dirigir, coordenar e inspeccionar todas as acti-
vidades do órgão ou unidade de que é res-
ponsável;

b) Coadjuvar na superintendência e direcção dos
órgãos do serviço e executar as missões de ins-
pecção que lhe forem confiadas no âmbito de
assessoria técnica, em particular no que con-
cerne à actividade desenvolvida pelo serviço de
operações aeroportuárias;

c) Dar parecer e elaborar os relatórios que lhe
sejam solicitados pelas entidades competentes;

d) Estudar procedimentos, analisar situações de
serviço e propor a adopção de normas e técnicas
com vista a uma maior eficiência do serviço;

e) Exercer as funções de supervisão e coordenação
dos sectores do serviço e neste âmbito assegurar
a coordenação com os serviços de fronteira
(alfândega, imigração e sanidade) e a coope-
ração com o serviço de socorros e serviços e
entidades afectos ao sistema de segurança da
aviação civil, de acordo com as normas esta-
belecidas;

f) Supervisionar as acções de actualização e aper-
feiçoamento estabelecidas;

g) Desempenhar outras funções que, no âmbito
do serviço e de acordo com as suas qualificações,
lhe forem atribuídas.

2 — Ao assistente principal de operações aeroportuá-
rias compete o desempenho das funções inerentes à veri-
ficação da documentação de tripulações e aeronaves e
da respeitante ao voo, proceder ou promover o despacho
de tráfego e ou operacional dos voos e assegurar as
missões atribuídas à exploração dos terminais, desig-
nadamente:

a) Verificar os documentos de bordo das aeronaves
e as licenças dos tripulantes, em conformidade
com as normas nacionais e internacionais em
vigor;

b) Verificar, quando for necessário, os planos de
carregamento das aeronaves, tendo em especial
consideração as limitações de centragem e peso
máximo (factores relevantes na segurança do
voo);

c) Receber e verificar o formulário de tráfego e
outra documentação, para efeitos de despacho,
de controlo de direitos de tráfego, de estatística
e de aplicação de taxas;

d) Proceder ao despacho de tráfego das aeronaves,
de acordo com as normas vigentes;

e) Desempenhar, quando necessário e lhe forem
atribuídas, as funções que são cometidas ao
Posto dos Serviços de Tráfego Aéreo;

f) Efectuar o registo de chegadas e partidas das
aeronaves, aplicar as taxas de tráfego, proce-

dendo à cobrança daquelas que forem de paga-
mento imediato, e, eventualmente, elaborar a
estatística do movimento e do tráfego;

g) Controlar e, eventualmente, promover, no todo
ou em parte, as operações de assistência às aero-
naves respeitantes ao tráfego;

h) Promover a execução das missões atribuídas à
exploração dos terminais, tais como:

i) Assistência de tráfego;
ii) Informações;

iii) Acolhimento;
iv) Controlo de transportadores de bagagens

e das portas de embarque;
v) Controlo e disciplina da movimentação,

nas aerogares, de passageiros e suas baga-
gens, tripulações e outras pessoas;

vi) Coordenação dos serviços de fronteira
(alfândega, imigração e sanidade);

vii) Utilização dos parques de viaturas;

i) Dirigir, coordenar e exercer a supervisão ope-
racional de todas as actividades do serviço que
integram;

j) Analisar situações e propor a adopção de nor-
mas e técnicas com vista a uma melhor eficiência
do serviço;

k) Dar os pareceres e elaborar os relatórios que
lhe sejam solicitados e assegurar a coordenação
com os serviços e entidades afectos ao sistema
de segurança da aviação civil, de acordo com
as normas estabelecidas;

l) Promover e calendarizar as acções de formação
profissional dos assistentes de operações aero-
portuárias;

m) Desempenhar outras funções que, no âmbito
do serviço e de acordo com as suas qualificações,
lhe forem atribuídas.

3 — Ao assistente e ao assistente graduado de ope-
rações aeroportuárias compete o desempenho das fun-
ções inerentes ao controlo e segurança na área de movi-
mento, designadamente:

a) Verificar os documentos de bordo das aeronaves
e as licenças dos tripulantes, em conformidade
com as normas internacionais em vigor;

b) Receber e verificar o formulário de tráfego e
documentação suplementar, para efeitos de des-
pacho e de controlo de direitos de tráfego, de
estatística e de aplicação de taxas aeroportuá-
rias, de passageiros e de segurança;

c) Programar e coordenar com outras entidades
a utilização de infra-estruturas e equipamentos
aeroportuários (balcões de aceitação, portas de
embarque, tapetes de bagagem, stands, controlo
de segurança aduaneira e de fronteira) perante
a informação de previsão do movimento, de
forma a assegurar que as capacidades declaradas
do aeroporto sejam utilizadas com a garantia
de cumprimento das normas de qualidade pre-
viamente definidas;

d) Assegurar, controlar e fiscalizar a fluidez do trá-
fego, procedendo aos ajustamentos e à progra-
mação diária da utilização das infra-estruturas
e ou equipamentos aeroportuários referidos na
alínea c);

e) Assegurar e gerir o funcionamento de sistemas
aeroportuários, designadamente os sistemas de
informação de voos e de gestão de energia e
de CCTV, nas suas áreas de responsabilidade;
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f) Receber, tratar e difundir as mensagens aero-
náuticas geradas nos sistemas de comunicações
AFTN e SITA;

g) Assegurar, no âmbito das operações aeropor-
tuárias, o cumprimento do Regulamento de
Navegação Aérea e ainda outra legislação, bem
como as normas internacionais estabelecidas,
nomeadamente pelo ICAO, desde que trans-
postas para a ordem jurídica interna portuguesa;

h) Inspeccionar a área de movimento e estabelecer
nesta a necessária vigilância para, em colabo-
ração com os órgãos apropriados de controlo
do tráfego aéreo, assegurar os padrões e normas
de segurança física e operacional (security e
safety) recomendadas pela ICAO;

i) Recolher, tratar e disponibilizar às tripulações
e órgãos competentes de gestão do tráfego aéreo
as informações disponíveis e necessárias à segu-
rança da operação e à fluidez do tráfego na
área do movimento;

j) Efectuar e auxiliar, em colaboração com os
órgãos apropriados de controlo do tráfego
aéreo, o guiamento e as manobras de aeronaves
no solo, incluindo as operações de estaciona-
mento, em conformidade com as normas esta-
belecidas;

k) Ministrar as acções de formação de condução
na área do aeródromo e zelar pelo cumprimento
das normas de circulação e segurança de pes-
soas, aeronaves e veículos na área de movi-
mento, reportando quaisquer anomalias veri-
ficadas;

l) Recolher, tratar e disponibilizar a informação
necessária à facturação dos serviços prestados,
proceder à estatística de tráfego e determinar
indicadores de gestão operacional, utilizando os
equipamentos e ferramentas disponíveis;

m) Controlar e disciplinar, na área de movimento,
toda a movimentação de pessoas, veículos e
equipamento;

n) Cooperar, no âmbito das suas atribuições, com
o serviço de socorros e serviços e entidades afec-
tos ao sistema de segurança da aviação civil;

o) Controlar e, eventualmente, promover ou exe-
cutar, no todo ou em parte e de acordo com
as suas qualificações, as operações de assistência
às aeronaves no solo;

p) Desempenhar outras funções que, no âmbito
do serviço e de acordo com as suas qualificações,
lhe forem atribuídas.

4 — Sem prejuízo do estabelecido no número ante-
rior, podem os assistentes de operações aeroportuárias
exercer outras funções operacionais, designadamente a
operação de novos equipamentos adquiridos ou a adqui-
rir pela aerogare e destinados a conceder novas faci-
lidades aos operadores e à gestão, desde que para o
efeito tenha recebido formação adequada.

Artigo 11.o

Estrutura remuneratória

A escala salarial das categorias da carreira de assis-
tente de operações aeroportuárias é a constante do
anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 12.o

Regra geral de transição

A transição do pessoal integrado na carreira a que
se refere o artigo 1.o para as novas escalas salariais faz-se
na mesma categoria, para o escalão correspondente,
relevando para efeitos de promoção e progressão na
nova escala indiciária o tempo de permanência no índice
de origem.

Artigo 13.o

Regime de trabalho

O serviço de operações aeroportuárias é efectuado
no regime de trabalho por turnos, rotativos e com dura-
ção de sete horas, com início às 7 e às 14 horas, sem
prejuízo das restantes disposições legais emanadas, apli-
cáveis ao regime em questão.

Artigo 14.o

Subsídio de prevenção

1 — O pessoal de operações aeroportuárias é abran-
gido pelo regime de prevenção, o qual é assegurado
em regime de disponibilidade permanente, ficando
aquele pessoal obrigado a permanecer disponível para
ocorrer ao serviço em situações de emergência.

2 — O pessoal de operações aeroportuárias tem
direito à atribuição de um subsídio correspondente a
um suplemento de 20,16% do escalão 1 da categoria
de assistente de operações aeroportuárias.

3 — A atribuição do subsídio de prevenção obriga
à comparência ao serviço, a qualquer hora, para ocorrer
a situações de manifesta necessidade, não havendo
direito ao pagamento de horas extraordinárias por pro-
longamento da actividade ou início da mesma devido
a situações inopinadas ou de emergência.

Artigo 15.o

Revogação

São revogadas as alíneas l) e m), na parte respeitante
à carreira de assistente de operações aeroportuárias,
constantes do mapa I, anexo ao Decreto Regulamentar
Regional n.o 29/2002/A, de 2 de Outubro.

Artigo 16.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 20 de Abril de 2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de Maio
de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.
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ANEXO

Escalões

1 2 3 4
Grupo de pessoal Carreira Categorias

Pessoal técnico . . . . . . . Assistente de operações aeroportuá-
rias.

Assistente-chefe de operações aero-
portuárias.

460 475 500 545

Assistente principal de operações
aeroportuárias.

400 420 440 475

Assistente graduado de operações
aeroportuárias.

340 355 375 415

Assistente de operações aeroportuá-
rias.

289 299 310 330

Estagiário de operações aeroportuá-
rias.

218 – – –

Decreto Legislativo Regional n.o 22/2004/A

Reclassifica a Reserva Natural Regional
do Ilhéu de Vila Franca do Campo

A Reserva Natural do Ilhéu de Vila Franca do Campo,
criada pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 3/83/A, de
3 de Março, é constituída pelo ilhéu de Vila Franca do
Campo e por uma zona marítima anexa, traduzindo o reco-
nhecimento da existência de valores naturais e paisagísticos
de incontestável valor para a conservação da natureza.

A salvaguarda do património florístico, nomeada-
mente algumas espécies endémicas, a conservação da
fauna, em especial das aves marinhas que utilizam o
local para nidificação e em rota migratória, a protecção
dos valores geológicos e a preservação do património
paisagístico e cultural constituem objectivos de interesse
público que justificam a manutenção e incremento das
medidas de protecção que estiveram na origem da clas-
sificação desta área protegida.

As características naturais, paisagísticas e culturais da
área, o fácil acesso e a proximidade a Vila Franca do
Campo determinaram a utilização tradicional como área
de recreio e turismo. A consequente pressão humana
sobre a elevada sensibilidade ecológica da área justifica
a adopção de medidas de protecção e salvaguarda dos
seus valores naturais e paisagísticos.

Com a publicação do Decreto Legislativo Regional
n.o 21/93/A, de 23 de Dezembro, que aplica à Região
Autónoma dos Açores o regime jurídico estabelecido
no Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro, referente
ao novo quadro de classificação das áreas protegidas
e atendendo aos aspectos acima mencionados e aos acor-
dos e recomendações internacionais com vista à adopção
de medidas que assegurem a protecção das comunidades
e dos habitats naturais, bem como à preservação da bio-
diversidade, considera-se importante reclassificar a
Reserva Natural do Ilhéu de Vila Franca do Campo,
mantendo a área terrestre anteriormente classificada
mas alterando os limites da zona marítima.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional decreta, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto
Político-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Reclassificação

1 — É reclassificada a Reserva Natural Regional do
Ilhéu de Vila Franca do Campo, adiante denominada

por Reserva Natural Regional, com alteração dos limites
marítimos.

2 — A Reserva Natural Regional é constituída pela
zona terrestre e uma área marinha cujos limites se situam
a uma distância média de 350 m da costa do ilhéu.

Artigo 2.o

Limites

1 — Os limites da Reserva Natural Regional são os
fixados no texto e na carta, que constituem, respecti-
vamente, os anexos I e II ao presente diploma e do
qual fazem parte integrante.

2 — As dúvidas eventualmente suscitadas são resol-
vidas pela consulta da carta oficial, à escala de 1:25 000,
arquivada para o efeito na direcção regional com com-
petência em matéria de ambiente e nos Serviços de
Ambiente de São Miguel.

Artigo 3.o

Objectivos específicos

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 19/93, de 23 de Dezembro, são objectivos específicos
da Reserva Natural Regional:

a) Promover a conservação e valorização dos
recursos naturais, desenvolvendo acções tenden-
tes à salvaguarda da flora e da fauna, princi-
palmente a endémica ou com distribuição muito
restrita nos Açores, e dos valores geológicos,
que em conjunto determinam um património
natural de excepção;

b) Aprofundar os conhecimentos científicos sobre
comunidades insulares e marinhas;

c) Contribuir para a ordenação e disciplina das
actividades turística e recreativa, por forma a
evitar a degradação dos valores naturais, cul-
turais e paisagísticos do local, possibilitando o
exercício de actividades de lazer compatíveis
com a sensibilidade dos valores em presença;

d) Salvaguardar o carácter natural, paisagístico e
cultural único, possibilitando um incremento de
actividades de carácter educativo e interpreta-
tivo, principalmente para benefício da popula-
ção local e para divulgação dos valores encer-
rados na área da Reserva Natural Regional.


